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PROCURADORIA MUiIICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ - MA

ASSESSORIA JURíDrcA'PL

REF. PROC. N' 2022024
REOUERENTE: SEC. iIUNIC|PAL DE AD |N|STRÂçÃO
ASSUNTO: ío PRORROGAçÃO DOS CONTRÂTOS Nô 2gDt2c/23i 2s1t2'23i
292t2O23 e 293t2O23.

D|REITO ADMTN|STMTIVO. LtCtrAÇôES E
CONTMTOS PRORROGACÃO DE
VIGÊNCIA CONTRATO ADMINiSTRA-TIVO.
SERVIÇOS CONT|NUOS, MANIFESTAÇÃO
JURIDICA REFERENCIAL. t. prorrogaçáo de
vigência de contratos administrativos
êxecutedos dê forma contínua e rêâjuste de
valor pelo índice INCC. Minuta de Íermo
Aditivo aprovada. Procedimento atendeu o
ordenamento jurldico.

PARECER JURiDICO NO í33'202,I _ P AAP

Para melhor compreensão didáiica, este parecer divide-se em Relató.io, Análise
da Demanda, Dispositivo e Encaminhamento.

RELÀÍóRto

Trata-se de procedimento administrativo, iniciado através de expediente,
protocolizado em í5 de Jutho de 202i1, subscíto pêta Secráaria Municipat de
l9Tirl:tl"É9. -igli"rtando 

formatizaÉo do 10 Aditivo aos Contraros 290/2023;
29112023t 292,2023 e 293t2023, cujo otjeto é a Contrataçáo de êmpÍesa para a
Iocaçeo c,e veicuÍos aúomotores e máquinas pesadas, para atender os interesses do
Município de Alto Àegre do Pindal.é/túA.

lnstruindo o processo, ,oram carreados os seguintês documenlos:

1) Oricio do Seqetario de Administração bem como despacho dos demais
que também é o Íiscal do Contrato Solicitando a prorrogação e reajuste2) Despacho do Prefeilo Municipal de Alo Àbgre do pindaré/MA dando os
devidos encaminhamentos aos selores competenles;

3) lnformaçóes do Setor Contábil com a respectiva dotaçáo orçamentária;4) Despacho da Comissão permanente de LicitaÉó (CpL), juntando
Minuta do Termo Aditivo e Portaria que nomeia a comissáo;

Por conseguinte estes autos Íoram enviados para esta Assessoria Jurídica para
que fosse emitido parecer.

E o breve relato Pa$Bamos a opinar.
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ANÁLISÉ DA DEUANDA

í. Requisitos Nêcessários à Prorroqacão

lnicialmente, é necessário distinguir o contralo de serviço continuado e o contrato
de fornecimento. Nos termos do art. 60, da Lei no. 8.666/93 serviço é "loda atividade
destinada a obter determinada utilidade de interesse para a administraçáo". Compra é
conceituada como'toda aquisiÉo remunerada de bens para fomecimento de uma só
vez ou Paaceladamente".

Quanto à prorrogaçáo conlralual de serviços executados de forma continua, o
art. 57, inciso ll, da referida lei, permite a proÍrogaÉo por iguais e su@ssivos
períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a
administração, limitada a 60 (sessenta) mêses, iÍ, yeóis:

Atl. 57. A duraçáo dos contratos regiclos poí êsta Lei ficaá adstrita à
vigência dos respectivos crédítos orçamentáios, exceto quanto aos
relativos:
(...)
ll - à píestaçâo de serviços a serem executados de forma contínua,
que podetâo ter a sua du@ção p@Íogada por iguais e sucess,yos
pêríctdos com vistas à obtenção de preços e condições mais
vantajosas paía a aclministíaçáo, limitacla a sesserÍa meses,'

Para tanto, com base em orientações proferidas pelo TCU e requisitos previstos
em lei, para que os contratos de serviços continuados tenham a vigência corkatual
pronogada devem ser atendidas cerlos requisitos, quais seiam.

a) o seryiço prcstado seia, de fato, de natureza contínua;
b) ptêüsão ex essa de possibílidade da proÍogaçáo no Edítal e
no Contrato;
c) náo haver solução de continuidade nas proÍoga@es;
d) que vise à obtençáo de pÍeçDs e condiç:ões mais vantaj.csas
pam a Adminislftçáo;
e) anuéncta da ContQtada:
0 nanífestaçÁo do fiscal do contrato, atestando a regulandade
dos servi@s aÍé ertão presÍados.
g) que o prazo do vtgéncia total do ajuste nAo ultrapasse o limíte
previsto em lei;
h) se houvü ofeÍêcirnento de gaantia, a necessídade de sua
renovação;
i) manutenção das nes/nas condições cle habilitaçáo exigidas na
licitação:
j) justificativa fonnal e autoização ptévia da autoiclaclê supeior.
k) previsáo de rccurcos otçamentáios;

Sendo assim, passaremos, agora, a analisar cada uma das condições elencadas
acima.

Pâ.eêr luÍdico nq 133/2024 - 1q Adihvo aos Contmtos 290/2023; z9t /2023i 292/2023 e 293/20?3, .tio
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í.í. O servico 9eia. de fato. de natureza contínua

Marçal Justen Filhor esclarece que

6gt

ffi

(. ) A continuidado do serviço retÍata, na vetdacle, a peÍnanéncia ala

necessdade pública a ser saúisêita. Ou seia, o disposítivo abtange os
sêrvr@§ destiradês ê atendeí necesskiades p()blbas pemanêntes,
cuh alêndimento não êxaure prestaçáo semelhante no futuro. Êstáo
abÍangiclos náo apenas os sery&rrs essênciais, mas também
comprcanclidas recessidadês públicas pemanentos rclacionadas
com atividades que náo são irdrsporsáveis. O que é fundamental é a
necessidade públicâ pêlrnanente e contlnua a seÍ satisfeila através
d6 um seryiço.

No mesmo sentido, dispoe o TCU'?:

28. Sem prctendêr rcabfu a discussáo dás corclusôes obfidas
/,aquêres c;r§os conc/etos, chamo a atençáo parc o iato dê que a
natuÍeza d)ntlnua de um se.ytçn náo pode sor definida de Íotmê
genéica. Deve-sa, is§o sim, atentar paía as peculiaídades de cada
situação examinada
29 Na rcalidade, o que caraclêiza o caíátet contínuo cle um
doterminado seNiço é sua essencialiciacle para assoguíâr a
útegÍidàde do palimõnio públicg de fúnà rotineia ê pemanente ou
paÊ mantêr o Íuncíonamento das atividades frnallsticas do ente
adninistmtivo, cle noclo que sua inbmrpçáo missão instltt ciona|

Dessa maneira, paâ ca.acteilz.at o serviço de natureza contínuo deve-se levar
em conla as caraderisticas e paÉicularidades da demanda do órgão assessorado e a
efetiva necessidade do sêrviço para a realização de suas atividades essenciais.

1.2. Previsão êxprêssa de oossibilidadê da DÍorÍoqacão no Edital e no
ContÍato

É imprescindivel que a Administraçâo tenha de alguma forma deixado evidente
para os licitanles que o contrato era prolrogável. Tendo em vista que a possibilidade
de prorrogaçáo é Íator que pode influenciar no interesse e na decisáo dos
competidores quanto à participaçáo no certame, pois isso influencia a foÍmaçáo dos
preços por paÍte das proponêntes.

I JUSTEN FILHO, Mârçal. CôíneÍÍários À Lêi de UciLa@s e Coítrâtos AdminisÚativos. 11'ed- São
Paulo: DieÉfta, 2ü)5. p. 5O{.

, TCU. Aúrdáo n" 32l2m8 - Segunda CâÍrÉra. R€lâtoÍ MinislÍo Aroldo Cedraz. Dala do iulgamento:
lzn2nw_

Pâr*. ,üídi.ô nq 133/202,r - la Aditiw &s comí*os 29o/2o23t 29U2023i 29212023 e 29312023 @io oh.tero í â . /1 .-,
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Não se identificândo essa sinalizaçáo por parte da Administraçáo quando da
licitação, o contrato é tido como não prorrogável por falta de autorização nos referidos
documentos.

Sendo assim, é indispensável que tal previsão seja constado no ato convocatório
ou mesmo no contrato celebrado.

Destarte, caso não haja p.evasão editalícia ou contratual especíIica, reputa-se
impossibilitada a proÍrogação, uma vez que, nessas condições, o ato de prorrogar
resultaria em violaÉo aos princípios da isonomia e da vinculação ao instrumento
convocatório.

í.3. Nâo haver solucão de continuidadê nas prorÍoqacões

Deve ser obsêrvado pela autoridade, no momento da celebraÉo do termo
aditivo, que o contrato ainda está em vigor, ou seja, que não expirou a data de
vigência estabelecida no contrato original ou no termo aditivo anterior.

Dessa maneira, a aúoridade não deve assinar o aditivo após a data final de
vigência contratual, ainda que por apenâs um dia, sob pena de vir a celebrar
prorrogaÉo nula, bem como realizaÍ despesas sem a devida cobertura contratual e,
consequentemênte, sujeitar-se à responsabilizaçáo nos termos do art. 59, parágrafo
único, da Lei 8.666/93.

Nesse mesmo sentindo, é o entendimento do TCU:3:

Náo deve seí celebrado tenno aditivo de contrato, cuio prczo de
Wência tenha êxpiado, poÍ ausência de previsão legal, obseNando-
se o dispasto ro aír§o 65 da Lei no. 8.666, de 1993.

1,4. Que vise à obtencão de Drêcos ê condicões mais vantaiosas para a
Administracão

O art. 57, inciso ll, da Lei no. 8.666/93, é claro ao estabelecer que a pronogaÉo
do contrato de serviço continuado seja feita com vistas à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a AdministraÉo. Sendo assim, a prorrogaÇão
contratual deve seÍ precedida de pesquisa de preços de mercado. A lnstrução
Normativa no. 02, de 30 de abril de 2008, assim dispõe:

aft. 30 (...)

§ 20 - Toda proÍogaçõo de contÊtos será prccedida da realízação de
pêsquisa de preços de mercado ou de prcçc"s contratados pot outros

3 TCU. Acórdáo n" 124712003 Plenáno

a Disponivêl https:/ lww.comprasgovemamentais-gov.brÍndex.phdlegislacâo/instrucoes-
normativas/41 7-insÍucao-normativa-n-02-dê-3G.de-abíl-de2008 Acesso: OulubÍo/20'19

Pârecer ,uÍldio ne 133/2024 1c Adiüvo àos Coíúatos 290/2023, 29r/2023; 292/2023 e 293/2023, djo
Contatação de emprea paÉ a lo@Éo de veiolos aütomotores e núquitu pesdás, peà átender os
Muíi.lpio de Alto Á,egrc do Pindaré/MA,
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óíqáos e entidades da Admintstração Pública, vísando a assegurcr a
manutenção da contratação rnals vantajosa paÍa a Adninistraçáo.

í,5. Anuência dâ Contratada

É necessário a concordância prévia da Contratada com a referida pronogação.
Em que pêse a assinalura no termo aditivo suprir essa necessidade, é prudente iniciar
o procedimento de pronogação com essa declaraçáo da Contratada. De tal modo que,
qualquer mudança no comporlamento da empresa que impossibilite a celebraÉo do
aditivo e conduza a uma contratação emergencial náo poderá ser imputada ao gestor,
senáo à empresa, subsidiando, ainda, a cobranÇa pelos prejuízos causados em
deconência de seu compoÍtamento conlraditório.

í.6, aniíêstacáo do Íiscal do contrato. atestando a rêoularidade dos sêÍvicos
até ênülo Drêslâdos-

A referida manifestaçáo tem a intençáo de demonstra. que a Contratada vem
cumprindo com suas obÍigações contratuais e exercendo suas atividades a contento,
conforme oÍÍcio da Secretaria de Obras e Urbanismo.

1.7- oue o DÍazo de viqência total do aiuste não ultrapasse o limite previsto em
lei ou então oue sê ênouadrê na exceção da Íeq.a Drcvista no arL 57. § 41 da Lei
no 8.666fi993.

A Lei 8.666/93 estabelece que os contratos possuem sua vigência limitada âos
íespectivos cÍéditos orçâmentários. Logo, via de regra, os contralos deveriam vigorar
âté 31 dê dezembro do exercício financeiro em que Íoi formalizado,
independentemente de seu inicio.

Contudo, embora a regra seja a vinculaÉo da vigência aos respectivos créditos
orçamentários nos casos em que se trata de serviço contínuo, para garantir a
continuidade na prestaçâo do serviço público, bem como evitar a rcalizaúo de
excessivos píocessos licitatórios e/ou aditamentos que sobrecareguem a área técnica
responsável por sua realizaçáo será possivel que o prazo de vigéncia do termo aditivo
não coincida com o exercício financeiro

Nesse sentido é a Orientaçáo Normâtiva no 39 da Advocacia-Geral da lJniáo, que
assim dispõe:

a vigência cl,As ()Úntrctos tegidos pêlo aft. 57, caput, da Lei 8.666, dê
1993, pode ultrapassar o exercício financairo em que celebíados,
desde que as despesas a eles referentes sejam inlegralmente
empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscriçào
em reslos a pagar_

Pârecer Iurldi.o no 133/2024 - 1! Aditivo âos Coítrâtos 290/2023j 291/2023; 292/2023 e 253/2023, cto
CoíEatação de emprêsa paB â loação dê veío os automoto.ês ê máqú6 pesdd, paÉ atender os i.te.esses
Mtrúcípio de Alto Ál€sre do Pindaré/MÁ.
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Quanto ao limite previsto, o inciso ll, do art. 57 da reierida Lei, a proÍrogação de
vigência para os corúratos de serviços cgntinuados podeÍá ser realizada desdê que
sua duração total não ultrapasse 60 (sessenta) meses. Portanlo, deve ser observado
pela autoridade competerúe o limite de 60 meses da duração total do contrato, o que
foi obedecido.

í,8. Se houver oferecimento de qaÍantia. a necessidade de sua renovacâo

A Administração podeÉ exigir gaÍantia de execuÉo contratual, desde que
previsto no instrumento convocatório, conforme o art. 56, da lêi 8.666/933-

Logo, em caso de proÍTogação contratual, deve haver a renovação da garantia
na hipótesê de esta ter sido exigida na celebraÉo do ajuste, bem como deve ser
atualizada nos casos de alleração do valoÍ do contrato, sejam esses decorrentes de
repactuação, reajustes, revisões ou mêsmo acréscimos e supressôes contratuais.

í.9. ManuiÊncão das mesmas condicões de habilitacão exioidas na licitacáo

O art. 55, Xlll, da Lei 8.666/935 estabelece que a Contratada deverá manter
durante a contratação todas as condiçôes de habilitaçáo e qualiricaÉo que forem
exigidas na licitação.

Nesse sentido, a aúoÍidade deve veíficar se a Contratada atende às condições
que foram exigidas quando da realização da licitação.

Dessa maneira, é necessário que, até â data da pronogação contratual, seja
devidamente atestado que não existe proibitivo a que a empresa contratada preste
serviços à Administraçáo Pública, com a juntada das seguinles consultas aos autos:
Cêrtidão Negativa de EÉbitos da União; Certidão Negativa de Débitos do Estado;
Certidão Negativa de Débitos do Municítio; Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas
e Certidáo de RegulaÍidade de FGTS.

Nessa toada, sugerqse que a autoridade abstenha-se de prorogar contÍatos
com empresas com irregularidades fiscais ou trabalhista§, em observância à
rêcomendaÉo do Tribunal de Contas da Uniáo para o cumprimento do art. 55, inciso
Xlll, da Lêi no. 8.666, de 1993, pelos órgãos e entidâdes da AdministraÉo Pública,
quândo da pronogaÉo de contralo, confoÍme se veÍifica na Decisáo 506/1S98 -
Plenáíio, no sentido de que: (..-) aiente, à época da renovaçáo dos contratos, para as
exigências da lei quanto à manutenÉo durante a execuçáo do contrato, de todas as
condições de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas na licitaÉo, a Íim de que hâja
regularidade do Íeito.

s Art. 55. São cláusulas necessáriãs em todo contrato âs que estabeleçam:
(...)
Xlll a obngaÉo do contralâdo de manter, durante toda a exesrÉo do contráo, em compalibilidade com
as obrigaçõês por ele assumidas, todas as condições de habilitaÉo e qualifcaÉo exigidas na licilaÉo.

Parêcr luídico n! 133/2024 - 1q Áditivo aos Co ratos 290/2023i 29r/2023i 292/2023 e 293/2023, jo
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1.í0.

Conforme disposto no § 20 do artigo 57 da Lei no. 8.666/19936 é necessário a
justiÍicativa por escrito para a pronogaçáo, bem como a autorização pÉvia assinada
pela autoridade competente para celebrar o contrato.

í.í í. Previsão dê recursos orcamentários

Recomenda-se que o gestor junte aos autos as devidas declaraçóes de dotação
orçamentária pata Íazq frente às despesas deconentes do aditivo no exercício em
curso, ou indicaçáo da parcêla da despesa relativa à parte a ser êxecutada em
exercicio futuro, com a declaraçâo de que há os créditos ou empenhos para sua
cobertura:

Desle modo, esses sáo os requisitos que devem ser analisados pela autoridade
competente em círda caso.

Caso haja eventuais dúvidas técnicas sobre a aplicaÉo das regras ou dúvidas
juridicas especificas decorentes das peculiaridades do caso concreto não abrangidas
por este Parecer Referencial, Íica facultado sanear os questionamentos por simples
assessoramento ou, a depender da complexidade, seja formalizada para emis§ão do
competente Parecer.

Quanto a formalizaçáo, o posicionamerÍo do TCU é firme no sentido da
obrigatoriedade de Termo Aditivo ao Contrato, sendo que a ausência desse
instrumerúo é considerada iregularidade grave6.

O termo aditivo deve conter as cláusulas mínimas necessádas para sua
compÍeensão e eficácia.

Destaca-se, nesse sentido, que a cláusula que pronogar o prazo estabelecido
originariamente no contrato deve consignaÍ a prorrogação do prazo inicial e o novo
pêríodo de vigência.

O termo aditivo deve indicar também a dotação orçamentária e cláusula que
ratiÍique as demais condições contratuais.

Deve Çonter, também, cláusula que preveja a renovaçáo ou complementaçáo da
garanlia, caso exigida inicialmente.

1.12. UEúe-Í!9l9!!e-AC!Uve

6 Aíl 57 A duraÉo dos conlÍalos rcgidos por esta Lea fcaÉ âdstÍita à voência dos Íespeclivos cédíos
orçamentáíios, excelo quaflto aos Élâtivos:

§ 20 Toda proÍrogaÉo de prazo dêveÍá ser justifcâda por e§crito e previamente autorizada
auloÍidade compêtente pârâ celebrar o conlrato

6Ss

PaÍecer Juídico nq 133/2024 1q Aditivo aos Conrratos 290/2023i 291/2023,292/2023 e 293/2023, cujo
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2-c 2.

r'
O instrumento âdequado para formalizaçáo da prorrogação de vigência é o termo

aditivo, uma vez que a situaçáo não se amolda às hipóteses elencadas no ârt. 65, §
8o, da Lei no 8.666/1993. Deve ser assinado anles de expirado o prazo de vigência
contratual, com publicaçáo Íesumida do inslrumento na imprensa oÍicial, providenciada
pela Administração até o quinto dia úil do mês seguinte ao de sua assinatura, como
condição de eÍicácia (art. 61, parágrafo único, da Lei 8.666/1993).

Náo obstante a lei não prever suas cláusulas mínimas, assim como o Íez no caso
do contrato, enlende-se que, além de ter que ser assinado e datado, deve conter, no
mínimo, o seguinte conteúdo:

a) cláusula que esclarcça o objeto do aditivo;
b) cláusúla que tíate da vigência, prcríogue o pmzo esÍabelecido no
contrato, consignanalo o novo petíodo de viqência, de WfeÉncia
indicando a data em que ocoÍerá o teímo final clo novo pêÍíodo
contratual: cláusula que Late dos prêços, esclaÍêcendo o valot a sêr
gasto para o período;
c) cláusula que consigne a dotação orçamentáia;
c!) cláusula com a renovaçáo da gamntia, caao axigida inicialmonta;
e) cláusula guê ressaryo a Wdusão, caso o reajusto ou
rcpactuação já tenham sido pedidos;
í) cláusula para tratat da publicação do aditívo, nos temo do aft-
61, paragrafo único, da Lei no 8.666, de 1993; e
g) cláusula que ratifique todas as clá!.tsulas e condições pactuadas no
Contato que náo tenham sido atingidas pelas disposições do aditivo.

Fica aprovada por esta Assessoria Jurídica a minuta do termo aditivo que segue
como anexo ao presenle parecer jurídico, para utilização em termos aditivos de
prorrogação de vigência em contratos administraüvos êxecutados de forma continua.

Corvs,DERÂçóEs Frflars

Por Íim, cumpÍe regiskar que a presente manifestação possui natureza
estritamente jurídica, não tendo o condão de chancelaÍ opções técnicas adotadas pela
administração, nem de emitir juízo de conveniência e oportunidade.

Recomendo a soliciiacáo de novas çerlidõês. hâia vista que aloumas das
oue toram iuntadas aos autoa Dossuem sua validade até o dia dê hoiê 07 de
Aqosto de 202,t íce.tidão neoatiya dê dívidâ ativâ da fazênda estadual).
encontram€e vêncidas no dia dê hoie 07 de Aoosto de 2024 Ícertidáo dê
reouladdade de FGTS caixal.

lrsPos,Two

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se Dor oDinar neste
oarecer oue é Dossível dar-se pÍosseouimento da pronoqacáo ao Contralo. com fulcro
no art. 57. ll dc §4o da Lei 8.6ô6/93 e no contrato Administrativo no 232022. desde
oue seiam incluídas as novas certidôês. haia vista oue alqumas das quê foram
iunlâdas aos autos oossuem sua validade alé o dia de hoiê 07 de Aoosto de 2024

Pãrecr luridico nq 133/2024 - 1e Aditivo aos CotrEaros 290 /2023: 29112023: 292/2023 e ?-93/2023. cnio
contÍâtação de empresa pãm a lo@ção de reionos automotor€s e úáqui@ pesad4, pam atende. os

Municipio de r\lto Áleare do PindaÉ/MA,
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(certidão neoativa de dívida ativa da fazenda êstaduall. encontram-§ê vencidas

É o rrarccer Salvg mdhor iuízo.

ENCAÜINHA ENTo

Encaminhem-se os
deliberaçáo. Sugerindo,
Controladoria I

à Autoridade SU
que sela

para conhecimento
processo previamente

07 de Agosto de 2024.

autos
ademais,
análise.

a
perior
oo

Parece. lü.idi.o nq 133/2024 - lq Adihvo ós ConEãtos 290/2023; 291/2023: 292/2023 e 293/2023, cú)o objeto ê a
Contratação de empresâ pâÉ à loação de vei@los automotores e máquinas pesade, parâ atende. os inteíêsses do
MünicíDio de Alto Atêee do prndaré/MÀ. 
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